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Araripina-PE, 22 de abril de 2025.

PARECER Nº 024/2025 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO E SAÚDE, EDUCAÇÃO E ASSITÊNCIA SOCIAL
Ref. Projeto de Lei do Legislativo nº 017/2025, que INSTITUI A CARTEIRA DE PRIORIDADE PARA PAIS E RESPONSÁVEIS POR PESSOAS  COM DEFICIÊNCIA, TRANSTORNOS DO NEURODESENVOLVIMENTO OU NECESSIDADES ESPECIAIS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARARIPINA-PE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
Em 22 de abril de 2025, chegou para apreciação pela Comissão de Justiça e Redação e pela Comissão de Saúde, Educação e Assistência Social, o Projeto de Lei do Legislativo nº 017/2025, de autoria do Vereador Naicon Arruda Sousa, que tem como objetivo identificar os pais e responsáveis por pessoas com deficiência, transtornos do neurodesenvolvimento ou necessidades especiais, de modo a facilitar o atendimento preferencial em órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, bem como nas instituições de caráter privado, no âmbito do Município de Araripina.
O projeto institui a Carteira de Identificação, denomina de Carteira Azul e traz as diretrizes e prazo para execução, pelo Executivo Municipal.

Com essa prioridade garantida pretende conferir uma melhor qualidade de vida para essas pessoas.
Este Projeto de Lei encontra-se nessa Comissão, em atendimento as normas regimentais que disciplinam a sua tramitação, estando sob a responsabilidade da Relatoria para que seja apresentado o Parecer sobre a sua legalidade e constitucionalidade, bem como as de ordem sociais, como a preservação da acesso rápido aos serviços públicos e privados.
É o relatório.

PARECER:

O presente projeto não encontra óbice ou vício de iniciativa e violação à separação de Poderes, pois trata-se de assunto de interesse local. Inteligência do art. 30, inc. I, da CF. O texto não dispõe sobre a estrutura ou a atribuição dos órgãos da Administração, tampouco sobre o regime jurídico de servidores públicos. STF, ARE 878.911-RJ, com repercussão geral.

Ocorre, porém, que o texto interfere em critérios de conveniência e oportunidade e determina a forma de execução da política pública, o que vem a violar à reserva da administração, outrossim, a Lei Federal nº 13.146/2015, em seu art. 9º, II, §1º, Lei de Proteção às pessoas com deficiência, prevê as condições de prioridades para acompanhantes de pessoas com necessidades, hipótese em que o PL repete a legislação federal.

Não menos importante é a denominação dada no PL ao Cartão de identificação, “Cartão Azul”, sugere a comissão que a denominação seja de Cartão de Identificação de Pais ou Responsáveis por pessoa com deficiência, já que a cor azul é o símbolo da conscientização sobre o autismo, escolhida pela Organização das Nações Unidas (ONU) devido à maior incidência da condição em meninos, que geralmente são representados por essa cor. 
Diante dessas razões, entende essa Comissão que o texto do Projeto deve ser alterado para melhor atender as necessidades dos munícipes, sem, contudo, incorrer em inconstitucionalidade, com alteração substancial no seu texto. 

Outrossim, sugere essa comissão as seguintes alterações:

ONDE SE LIA:
Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do município, o Cartão Azul, documento de identificação destinado a mães, pais ou responsáveis legais por pessoas com deficiência, transtornos do neurodesenvolvimento ou necessidades especiais, que assegura prioridade em filas e atendimentos em serviços públicos e privados.

§ 1º - O Cartão Azul dará direito à prioridade em:
I – unidades de saúde;

II – bancos e instituições financeiras;

III – órgãos públicos municipais;

IV – estabelecimentos comerciais e de serviços em geral;

V – transporte público ou atendimento relacionado.


§ 2º - O cartão poderá ser emitido pela secretaria de direitos humanos ou pessoas atípicas  mediante:

•
Apresentação de documentação que comprove a condição da criança (laudo médico, CID, etc.);


•
Comprovação de vínculo (certidão de nascimento, termo de guarda, etc.);


•
Cadastro no órgão responsável (Secretaria de Direitos Humanos, Assistência Social ou equivalente).

§ 3º - A identificação poderá ser exigida na forma de:


•
Cartão físico ou digital, com nome do responsável e breve informação da condição da criança;


•
Selo ou distintivo adesivo para facilitar a visualização em filas, se desejado.

Art. 2º - O Cartão Azul será de uso pessoal e intransferível, e deverá ser apresentado sempre que o benefício for requisitado.
Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 dias, estabelecendo modelo, critérios que julgar necessários para emitir o Cartão Azul.
LEIA- SE:
Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do município, o Cartão de Identificação destinado às mães, pais ou responsáveis legais por crianças com deficiência, transtornos do neurodesenvolvimento ou necessidades especiais, com o objetivo de assegurar o direito ao atendimento prioritário, estampado na Lei de Proteção às Pessoas com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, em seu art. 9º, II, §1º. 

Art. 2º - O cartão poderá ser emitido pela Secretaria de Direitos Humanos ou pessoas atípicas  da forma a ser regulamentada pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Portanto, entende a comissão de justiça e redação pela aprovação do projeto com as ressalvas aqui trazidas.
É o parecer s.m.j.
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